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EMENTA

CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
JURÍDICA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
1 INSCRIÇÃO NO SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CREDITO DO 
BACEN (SCR). INADIMPLÊNCIA INCONTROVERSA. DANOS 
MORAIS. AFASTAMENTO. REVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA DO ÓBICE SUMULAR. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que a legítima 
inscrição e manutenção de anotação em sistema de informação de 
crédito não configura conduta ilícita, o que afasta a pretensão de 
indenização por danos morais.
2. Para alterar a conclusão a que chegou o aresto recorrido, no 
sentido da não ocorrência do dano moral, indispensável seria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada 
pela Súmula n. 7 do STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do 
recurso lastreado pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
4. Recurso especial não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
JURÍDICA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
1 INSCRIÇÃO NO SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CREDITO DO 
BACEN (SCR). INADIMPLÊNCIA INCONTROVERSA. DANOS 
MORAIS. AFASTAMENTO. REVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA DO ÓBICE SUMULAR. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que a legítima 
inscrição e manutenção de anotação em sistema de informação de 
crédito não configura conduta ilícita, o que afasta a pretensão de 
indenização por danos morais.
2. Para alterar a conclusão a que chegou o aresto recorrido, no 
sentido da não ocorrência do dano moral, indispensável seria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada 
pela Súmula n. 7 do STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do 
recurso lastreado pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
4. Recurso especial não conhecido.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por D. M. A. (D. M. A.), com 
fundamento no art. 105, III, alíneas a e c, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça de São Paulo, de relatoria do Desembargador JAIRO BRAZIL, assim 
ementado:

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. Anotação em Sistema de 
Informações do Banco Central SCR. Ausência de natureza de órgão 
restritivo. Anotação que não impede o consumidor de contrair novos 
empréstimos e financiamentos. Inexistência de abalo moral. Situação 
vivenciada que constitui mero aborrecimento. Sentença mantida. 
Apelação não provida.  (e-STJ, fls. 240/247)

 
Nas razões do presente recurso, D. M. A. alegou violação dos arts. 422, 927, 

944 do CC, 6º, VI, e 14 do CDC, ao sustentar que (1) a inscrição indevida do seu nome 
no SISBACEN gera o inequívoco dever de indenizar;  (2) as informações fornecidas 
pelas instituições financeiras ao SISBACEN caracterizam-se como restritivas de 
crédito; (3) ficou demonstrada a existência de dissídio jurisprudencial.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 396).

É o relatório.

Decido.

O recurso não merece prosperar.                         

 

VOTO

(1) Da inscrição no sistema SCR

Em suas razões recursais, D. M. A. sustenta que deve ser indenizada pelos 
danos morais suportados em virtude da inscrição indevida do seu nome no sistema 
SCR - SISBACEN.

Sobre o tema, o Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu 
expressamente que a inserção dos dados no sistema SCR foram legítimas, pois 
retrataram o perfil de inadimplência da autora, destacando ainda que:

No mais, o SCR não se confunde com órgão de proteção ao crédito, 
pois o seu papel no mercado financeiro é o de disponibilizar 
informações sobre consumidores, sejam elas positivas ou negativas, 
conforme se depreende de conceito extraído do portal do Banco 
Central (e-STJ, fl. 242).
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De fato, esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que a legítima 
inscrição e manutenção de anotação em sistema de informação de crédito não 
configura conduta ilícita, o que afasta a pretensão de indenização por danos morais.

Ademais, para alterar a conclusão a que chegou o aresto recorrido, no 
sentido da não ocorrência do dano moral, indispensável seria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, confira-se o seguinte julgado:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO BANCO CENTRAL 
DO BRASIL (SCR). ANOTAÇÃO JUSTIFICADA. INEXISTÊNCIA DE 
CONDUTA ANTIJURÍDICA. DEVER DE INDENIZAR. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A legítima inscrição e manutenção de anotação em sistema de 
informação de crédito não configura conduta antijurídica.
2. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas 
fáticas firmadas no caso demanda o reexame do suporte fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, ante a 
incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.468.974/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024)

 
 

(2) Do dissídio jurisprudencial

D. M. A. indicou ainda a existência de dissídio jurisprudencial no que tange à 
matéria debatida.

É de destacar, contudo, que a jurisprudência desta Corte firmou o 
entendimento de que a incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do 
recurso lastreado pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática de cada caso.

A propósito, veja-se o julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. JULGADA PROCEDENTE. NEGATIVA 
INDEVIDA DE COBERTURA A PROCEDIMENTO. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ARTIGOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULAS 282 E 
356/STF. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REDUÇÃO DO 
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QUANTUM INDENIZATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Inadmissível o recurso especial referente à questão que não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem, pela ausência de 
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF.
2. Reverter a conclusão do colegiado originário, para acolher a 
pretensão recursal, demandaria o revolvimento do acervo 
fáticoprobatório dos autos, providência vedada no âmbito do recurso 
especial, dado o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, dado 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de 
cada caso.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.286.720/MG, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023, 
sem destaque no original)

 

Nessas condições, NÃO CONHEÇO do recurso especial

MAJORO em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados 
em favor do banco, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, observada a 
gratuidade concedida.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, ambos do CPC.

 

Documento eletrônico VDA46162705 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 17/03/2025 11:45:08
Código de Controle do Documento: 031417f6-d956-4b15-8103-a46d5b558faa



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.181.788 / SP
Número Registro: 2024/0427605-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10046789520238260176

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D M A
ADVOGADO : FABIANO RODRIGUES DE ARAUJO - SP434225
RECORRIDO : B A S
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.
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Brasília, 24 de março de 2025
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